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Exmos. Srs. Deputados da 5ª Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública,

No âmbito da apreciação pública da Proposta de Lei 26/XVI/1, que aprova o Orçamento do
Estado para 2025, venho submeter o meu contributo à vossa apreciação.

Acompanhando o relato apresentado no Relatório da Comissão de Cultura, Comunicação,
Juventude e Desporto, é essencial garantir o acesso a serviços essenciais, onde se inclui a
produção cultural de forma acessível e eficaz. E, também em linha com o Relatório
apresentado, o subfinanciamento crónico à produção artística é um dos principais
problemas no domínio das atividades culturais.

A DGARTES concede apoios à produção cultural, nomeadamente, através dos programas
de apoio sustentado, regulamentados pela Portaria nº 146/2021, de 13 de julho. Nos
últimos anos, umas das áreas de atividade cultural mais afetada e que vê a sua
sustentabilidade afetada pela ausência dos apoios públicos essenciais, é o domínio do
teatro. Não é concebível que se multipliquem casos em que a capacidade de manter a
produção artística e oferta de espetáculos seja prejudicada pela forma como são geridos
os diferentes processos e as verbas existentes.

Existe, pois, a necessidade de rever estes processos, em particular, as prioridades
subjacentes à atribuição de apoios e gestão dos recursos públicos disponíveis. É essencial
garantir que nenhum agente cultural com trabalho desenvolvido de forma continuada,
tenha a pairar no horizonte a possibilidade de cessar a sua atividade. Atividades essas que
se constituem na maioria dos casos como serviço público de cultura, contribuindo para a
premissa inicialmente apresentada de garantir o acesso das populações à cultura de forma
acessível e eficaz.

Assim, é determinante garantir que todos os agentes culturais que apresentem as
condições a seguir enunciadas, tenham garantido o financiamento necessário para garantir
a sustentabilidade da sua atividade, não permitindo que estes apoios diminuam face aos
anos anteriores, sendo atualizados de acordo com a taxa de inflação registada no período
referente aos apoios anteriormente recebidos.

As condições que devem ser consideradas como prioritárias e essenciais na definição
destes apoios são:

i. O desenvolvimento de atividade continuada com programas de atividades
regulares;

ii. A produção artística própria;
iii. A oferta de programas de apoio e integração de jovens;
iv. A relevância da oferta cultural para o território de implementação.
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Neste sentido, o orçamento agora apresentado e em discussão deve garantir estas 
condições de sustentabilidade aos agentes culturais, que são parte fundamental na 
garantia de uma oferta de proximidade e com qualidade, disponibilizando uma dotação 
suficiente à manutenção de orçamentos que permitam garantir a oferta cultural 
programada. Adicionalmente, devem ser criadas as condições para que o desenvolvimento 
da cultura, o aumento da oferta cultural e a maior acessibilidade dos cidadãos a produtos 
culturais seja uma parte determinante das políticas públicas.

Sem outro assunto,

Com os melhores cumprimentos,

Rui Manuel Valadas Marques 


